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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIMED DE DOURADOS COOPERATIVA TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO - MS009103

ROALDO PEREIRA ESPÍNDOLA - MS010109
HELOÍSA XAVIER RAMOS - MS022339

AGRAVADO : F P M (MENOR)
AGRAVADO : A A DA S - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVADO : A C M - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO EM SITUAÇÃO EMERGENCIAL. 
NEGATIVA DE COBERTURA. INEXECUÇÃO DO CONTRATO. REEMBOLSO INTEGRAL. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a inexecução indevida do 
contrato de plano de saúde enseja o direito do segurado ao reembolso integral das despesas 
médicas efetuadas em situação de urgência/emergência.
2. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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médicas efetuadas em situação de urgência/emergência.
2. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED DE DOURADOS 
COOPERATIVA TRABALHO MÉDICO contra decisão monocrática proferida por esta 
relatoria (e-STJ, fls. 738-744):

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO EM SITUAÇÃO EMERGENCIAL. 
NEGATIVADE COBERTURA. INEXECUÇÃODO CONTRATO. 
REEMBOLSO INTEGRAL. SÚMULA 83/STJ. DANO MORAL 
CONSTATADO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DO STJ RECONSIDERADA. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

Nas razões recursais, a agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 
83/STJ, afirmando que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não está 
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consolidada quanto à questão envolvendo o reembolso das despesas médicas em 
caso de negativa indevida pela operadora do plano de saúde.

Afirma que a Quarta Turma desta Corte Superior entende que, nesse caso, a 
restituição deve observar a tabela praticada pela seguradora.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 762-774 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 640-
653), com fulcro na alínea a do permissivo constitucional, alegando violação aos arts. 
12, VI, da Lei 9.656/1998; e 188, I, do CC/2002.

O Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul inadmitiu a 
insurgência (e-STJ, fls. 682-685), situação que ensejou a interposição do agravo (e-
STJ, fls. 687-691), do qual, em decisão monocrática, a Presidência desta Corte 
Superior conheceu para não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 703-707).

Irresignada, a insurgente interpôs agravo interno (e-STJ, fls. 712-716), o 
qual, examinado por esta relatoria em decisão monocrática, ensejou a reconsideração 
da decisão agravada para, conhecendo do agravo, conhecer em parte do recurso 
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 738-744).

Mantendo o inconformismo, a agravante interpõe o presente agravo interno 
(e-STJ, fls. 750-756).
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Todavia, a irresignação não merece prosperar.

No apelo excepcional, a recorrente alegou que seu dever de restituir as 
despesas médicas realizadas pelos recorridos em situação de urgência/emergência 
deve limitar-se ao preço praticado na tabela utilizada pela operadora do plano de 
saúde.

Conforme exposto na decisão agravada, o Tribunal originário entendeu que, 
configurada a negativa indevida da seguradora em cobrir as despesas médicas do 
segurado, a restituição dos valores deve ser integral.

De fato, esse é o posicionamento que vem sendo adotado pela 
jurisprudência da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica 
do seguinte precedente:

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS 
C/C COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. 
INDISPONIBILIDADE OU INEXISTÊNCIA DE PRESTADOR DA REDE 
CREDENCIADA. OBRIGAÇÃO DE REEMBOLSO DA OPERADORA.
1. Ação de indenização por danos materiais c/c compensação por dano 
moral ajuizada em 11/02/2020, da qual foi extraído o presente recurso 
especial, interposto em 15/12/2021 e concluso ao gabinete em 19/04/2022.
2. O propósito recursal é decidir sobre a negativa de prestação jurisdicional e 
o dever de a operadora de plano de saúde reembolsar, integralmente, as 
despesas assumidas pelo beneficiário com o tratamento de saúde realizado 
fora da rede credenciada.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há falar em violação do art. 1.022, II, do CPC/15.
4. No julgamento do EAREsp 1.459.849/ES (julgado em 14/10/2020, DJe de 
17/12/2020), a Segunda Seção, ao interpretar o art. 12, VI, da Lei 
9.656/1998, concluiu que "a lei de regência impõe às operadoras de plano de 
saúde a responsabilidade pelos custos de despesas médicas realizadas em 
situação de emergência ou de urgência, sempre que inviabilizada pelas 
circunstâncias a utilização da rede própria ou contratada, limitada, no 
mínimo, aos preços praticados pelo respectivo produto à data do evento".
5. A Resolução Normativa 566/2022, que revogou a Resolução Normativa 
259/2011, da ANS, impõe a garantia de atendimento na hipótese de 
indisponibilidade ou inexistência de prestador no município pertencente à 
área geográfica de abrangência e à área de atuação do produto, e 
estabelece, para a operadora, a obrigação de reembolso.
6. Hipótese em que, a partir da interpretação dada pela Segunda Seção ao 
art. 12, VI, da Lei 9.656/1998 e das normas editadas pela ANS, bem como 
considerando o cenário dos autos em que se revela a omissão da operadora 
na indicação de prestador, da rede credenciada, apto a realizar o 
atendimento do beneficiário, faz este jus ao reembolso integral das despesas 
assumidas com o tratamento de saúde que lhe foi prescrito pelo médico 
assistente, inclusive sob pena de a operadora incorrer em infração de 
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natureza assistencial.
7. Recurso especial conhecido e desprovido, com majoração de honorários.
(REsp n. 1.990.471/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 11/4/2023, DJe de 14/4/2023.)
 

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERCEIRA TURMA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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